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Exmo. Sr. Presidente: 

Nos termos do art. 127, do Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Indaiatuba, Resolução n° 
0044/08, e na forma da certidão de fls. 06 da D. 
Secretaria da Câmara, entendemos, S.M.J., que há 
óbice para o recebimento da presente proposição,  
razão pela qual não merece ser recebida.  

É que foi editada Lei Federal no. 13.364/16, 
elevando o objeto da presente propositura à 
condição de manifestação cultural nacional e 
patrimônio cultural imaterial, daí a sua 
inconstitucionalidadem, conforme cópia anexa.  

É o nosso enten 	ento, "sub censura superior". 

Indaiatuba, 0 	abril de 2018. 

José Arnal 

Assessor Ju 

ti 
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L13364 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.364,  DE 29 DE NOVEMBRO DE 2016. 

Eleva o Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas 
expressões artístico-culturais, à condição de manifestação 
cultural nacional e de patrimônio cultural imaterial. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 12  Esta Lei eleva o Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas expressões artístico-culturais, à condição 
de manifestações da cultura nacional e de patrimônio cultural imaterial. 

Art. 22  O Rodeio, a Vaquejada, bem como as respectivas expressões artístico-culturais, passam a ser 
considerados manifestações da cultura nacional. 

Art. 32  Consideram-se patrimônio cultural imaterial do Brasil o Rodeio, a Vaquejada e expressões decorrentes, 
como: 

I - montarias; 

II - provas de laço; 

III - apartação; 

IV - bulldog; 

V - provas de rédeas; 

VI - provas dos Três Tambores, Team Penning e Work Penning; 

VII - paleteadas; e 

VIII - outras provas típicas, tais como Queima do Alho e concurso do berrante, bem como apresentações 
()Mondas e de músicas de raiz. 

Art. 42  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 29 de novembro de 2016; 1952  da Independência e 1282  da República. 

MICHEL TEMER 
Alexandre de Moraes 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.11.2016 
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